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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : JOSE MARIO AVILA REZENDE FILHO 
EMBARGANTE : FERNANDA SILVA REZENDE - MENOR IMPÚBERE
EMBARGANTE : ANA MARIA SOUSA SILVA - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : EVANDRO ALVES DA SILVA GRILI E OUTRO(S) - SP127005 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APLICAÇÃO DO 
NOVO CÓDIGO FLORESTAL A FATOS PRETÉRITOS. JULGAMENTO DE 
AÇÕES DIRETAS NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DESINFLUÊNCIA.
1. Os embargos de declaração representam recurso de fundamentação vinculada ao 
saneamento de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não se prestando, 
contudo, ao mero reexame da causa, como pretende a parte embargante.
2. O aresto ora embargado posicionou-se de forma clara, adequada e suficiente 
acerca da matéria, consignando que a jurisprudência desta Corte é no sentido de que, 
em matéria ambiental, deve prevalecer o princípio tempus regit actum, de forma a 
não se admitir a aplicação das disposições do novo Código Florestal a fatos 
pretéritos, sob pena de retrocesso ambiental.
3. Desinfluente ao caso concreto o que decidido pelo Supremo Tribunal Federal 
ADI's 4.901, 4.902, 4.903 e 4.937 e da ADC 42, pois a vedação de retrocesso 
ambiental aqui invocada diz respeito à aplicação do novo Código Florestal a 
demandas iniciadas sob a égide da legislação anterior, e não à competência do Poder 
Legislativo para tratar dessa matéria. Ademais, o acórdão embargado sequer fez 
juízo sobre a constitucionalidade do art. 15 da Lei 12.651/2012.
4. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de junho de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : JOSE MARIO AVILA REZENDE FILHO 
EMBARGANTE : FERNANDA SILVA REZENDE - MENOR IMPÚBERE
EMBARGANTE : ANA MARIA SOUSA SILVA - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : EVANDRO ALVES DA SILVA GRILI E OUTRO(S) - SP127005 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão da Segunda Turma assim 

ementado:

AMBIENTAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DA RESERVA LEGAL EM ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. NÃO CABIMENTO. 1. Mantida a decisão de 
reforma do acórdão recorrido, tendo em vista que "O novo Código Florestal não 
pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, os direitos ambientais adquiridos 
e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e sem as necessárias 
compensações ambientais o patamar de proteção de ecossistemas frágeis ou 
espécies ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite constitucional 
intocável e intransponível da 'incumbência' do Estado de garantir a preservação e 
a restauração dos processos ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, I)" (AgRg no 
REsp 1.434.797/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
07/06/2016). 2. Agravo interno não provido.

Alegam os embargantes que o Supremo Tribunal Federal, em julgamento encerrado em 

28/2/2018, ao conhecer das ADI's 4.901, 4.902, 4.903 e 4.937 e da ADC 42, que versavam sobre 

a constitucionalidade do novo Código Florestal, houve por bem proferir entendimento de efeito 

erga omnes proferido em controle concentrado de constitucionalidade e chegou a algumas 

conclusões que vão em sentido diametralmente oposto ao que restou decidido nestes autos.

Pede, ainda, o prequestionamento dos arts. 5º e 225 da Constituição Federal.

Houve impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APLICAÇÃO DO 
NOVO CÓDIGO FLORESTAL A FATOS PRETÉRITOS. JULGAMENTO DE 
AÇÕES DIRETAS NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DESINFLUÊNCIA.
1. Os embargos de declaração representam recurso de fundamentação vinculada ao 
saneamento de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não se prestando, 
contudo, ao mero reexame da causa, como pretende a parte embargante.
2. O aresto ora embargado posicionou-se de forma clara, adequada e suficiente 
acerca da matéria, consignando que a jurisprudência desta Corte é no sentido de que, 
em matéria ambiental, deve prevalecer o princípio tempus regit actum, de forma a 
não se admitir a aplicação das disposições do novo Código Florestal a fatos 
pretéritos, sob pena de retrocesso ambiental.
3. Desinfluente ao caso concreto o que decidido pelo Supremo Tribunal Federal 
ADI's 4.901, 4.902, 4.903 e 4.937 e da ADC 42, pois a vedação de retrocesso 
ambiental aqui invocada diz respeito à aplicação do novo Código Florestal a 
demandas iniciadas sob a égide da legislação anterior, e não à competência do Poder 
Legislativo para tratar dessa matéria. Ademais, o acórdão embargado sequer fez 
juízo sobre a constitucionalidade do art. 15 da Lei 12.651/2012.
4. Embargos de declaração rejeitados.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Antes de mais nada, cumpre assentar que os presentes embargos estão submetidos ao 

Enunciado Administrativo 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Os embargos de declaração - como recurso de fundamentação vinculada que é - tem 

por fim a integração do pronunciamento judicial, de forma a sanar possível obscuridade, 

contradição ou omissão de algum ponto do julgado, quando tais vícios estejam aptos a 

comprometer a verdade e os fatos postos nos autos.

No particular, o aresto ora embargado posicionou-se de forma clara, adequada e 

suficiente acerca da matéria, consignando que a jurisprudência desta Corte é no sentido de que, 

em matéria ambiental, deve prevalecer o princípio tempus regit actum, de forma a não se admitir 

a aplicação das disposições do novo Código Florestal a fatos pretéritos, sob pena de retrocesso 
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ambiental.

Sob esse entendimento, concluiu-se pela reforma do acórdão recorrido, que admitiu a 

aplicação do Novo Código Florestal em ação civil pública iniciada com base na anterior 

codificação.

Quanto às alegações ora trazidas, não se mostram suficientes para causar alteração do 

julgado embargado.

Dize os embargantes que o STF, ao julgar as aludidas ações diretas, tomou as seguintes 

conclusões:

a) O princípio da vedação do retrocesso não pode engessar a competência 
legislativa do Congresso em matéria ambiental e o exercício da competência 
executiva dos órgãos públicos ambientais, cabendo à lei estabelecer a medida da 
proteção ambiental que vai garantir meio ambiente equilibrado às futuras gerações. 
Ou seja, na prática, inexiste o princípio do não retrocesso, que acabou sendo a 
base de toda a premissa do v. acórdão embargado;

b) A Constituição Federal prestigia o desenvolvimento sustentável, que é o 
meio termo entre o exercício da atividade econômica e a preservação ambiental. É 
isso que deve ser buscado, a todo custo, e o Novo Código Florestal cumpriu seu 
papel quanto a isso;

c) Afastou-se a ideia de que o Novo Código teria concedido anistia a 
desmatadores e encampou-se, por maioria de seis votos, o entendimento de que, 
na verdade, nesse ponto, a nova lei criou uma oportunidade gigantesca para se 
alcançar uma grandiosa recuperação ambiental em todo País, na medida em que 
só aqueles que aderirem aos programas de recuperação ambiental é que vão ficar 
imunes a penalidades. Quem não cumprir isso, vai pagar o preço, como já estava 
previsto na lei;

d) Preservou-se a possibilidade de compensação ambiental de reservas 
legais, em áreas de mesmo bioma, abandonando-se, de vez, a ideia de que seria 
possível fazê-la apenas entre propriedades situadas na mesma microbacia. Até 
porque a execução dessa superada ideia da lei antiga era impossível e inviável na 
esmagadora maioria dos casos. Nesse ponto o STF deu interpretação conforme a 
Constituição apenas para dizer que deve haver identidade de ecossistemas entre as 
propriedades envolvidas na compensação. Ao nosso ver, isso já era algo 
assegurado pela lei de forma muito evidente;

e) Declarou-se a constitucionalidade do art. 15, da Lei Federal nº 
12651/2012, que garante aos proprietários rurais o direito de considerar os 
percentuais de APP existentes na propriedade para o fim de constituir as suas 
reservas legais. Este ponto foi exatamente o que foi considerado por este Colendo 
STJ como inconstitucional no acórdão embargado, e que não pode ser mantido, 
tendo em vista o efeito erga omnes da decisão do STF;

f) Preservou-se uma importantíssima conquista do Novo Código, qual seja, 
a criação de regras diferentes de preservação ambiental para as pequenas 
propriedades rurais, que ficaram mais protegidas do que na legislação anterior. As 
antigas regras praticamente inviabilizavam economicamente milhares de 
propriedades rurais Brasil afora, o que causaria um problema social gigantesco.
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Pelo que se vê, tais conclusões dizem respeito à constitucionalidade dos dispositivos 

do novo Código Florestal, na linha de que poderia o Legislador tratar da matéria ambiental 

conciliando o dever de proteção ao meio ambiente com a busca do desenvolvimento sustentável 

do País, sem estar engessado pelo princípio da vedação de retrocesso ambiental nesse contexto.

Ocorre que a questão tratada pelo acórdão embargado é diversa, qual seja, se o novo 

Código Florestal pode ser aplicado a demanda iniciada sob a égide da legislação anterior.

Em outras palavras, é de outro tipo de retrocesso ambiental de que cuidou o acórdão 

embargado, que sequer fez juízo sobre a constitucionalidade do art. 15 do novo Código Florestal.

Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, merecem ser rejeitados os 

embargos de declaração opostos, sobretudo quando contêm elementos meramente impugnativos. 

Por fim, não é cabível o debate de direito constitucional em recurso especial, ainda que 

para fins de prequestionamento de futuro recurso extraordinário, sob pena de usurpação de 

competência do STF. 

Nesse sentido, precedente da Corte Especial:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. INTUITO DE REDISCUTIR O 
MÉRITO DO JULGADO. INVIABILIDADE. 1. A solução integral da 
controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do 
CPC. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito, nem ao prequestionamento de dispositivos 
constitucionais com vistas à interposição de Recurso Extraordinário. 2. Não há 
lacuna na apreciação do decisum embargado. As alegações da embargante não 
têm o intuito de solucionar omissão, contradição ou obscuridade, mas denotam a 
vontade de rediscutir o julgado. 3. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no 
AgInt nos EAREsp 990.935/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 06/12/2017, DJe 01/02/2018)

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração. 

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 19/06/2018 JULGADO: 19/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : JOSE MARIO AVILA REZENDE FILHO 
RECORRIDO : FERNANDA SILVA REZENDE - MENOR IMPÚBERE
RECORRIDO : ANA MARIA SOUSA SILVA - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : EVANDRO ALVES DA SILVA GRILI E OUTRO(S) - SP127005 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOSE MARIO AVILA REZENDE FILHO 
EMBARGANTE : FERNANDA SILVA REZENDE - MENOR IMPÚBERE
EMBARGANTE : ANA MARIA SOUSA SILVA - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : EVANDRO ALVES DA SILVA GRILI E OUTRO(S) - SP127005 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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